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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : RAPHAEL DE FREITAS PEREIRA LOPES (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS DAVID SILVA THOMPSON JÚNIOR - RJ149573
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. EXIGÊNCIA DE VÍNCULO
ESTÁVEL  E  PERMANENTE.  ABSOLVIÇÃO  MANTIDA. AGRAVO
IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. O recurso. Agravo regimental interposto pelo órgão acusador contra decisão monocrática que
concedeu ordem em habeas corpus para absolver o agravante da imputação do art. 35 da Lei n.
11.343/2006.
2.  Fato  relevante.  As  instâncias  ordinárias  mantiveram a  condenação  por  associação  para  o
tráfico com fundamento em prisão em flagrante do agravante com farta quantidade de drogas em
local dominado por facção criminosa, onde havia barricadas, afirmando vínculo estável e ânimo
associativo.
3. As decisões anteriores. A decisão agravada concluiu pela ausência de elementos concretos que
demonstrem vínculo permanente e estável com outros agentes, salientando que o agravante foi o
único denunciado por crime de concurso necessário, e absolveu-o do art. 35 da Lei de Drogas.

II. Questão em discussão
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  há  elementos  probatórios  concretos  de
estabilidade e permanência do vínculo associativo exigido pelo art. 35 da Lei n. 11.343/2006.

III. Razões de decidir
5.  A  condenação  pelo  art.  35  da  Lei  de  Drogas  exige  demonstração  concreta  de  vínculo
permanente e estável entre duas ou mais pessoas com finalidade de praticar crimes previstos nos
arts.  33  e  34;  a  mera  referência  a  local  conflagrado  ou  dominado  por  facção  não  supre  tal
exigência.
6. O conjunto probatório não evidencia atuação conjunta, permanente e estável do agravante com
outros agentes; a subsunção ao tipo penal se apoiou em presunções, o que não é suficiente para
manter a condenação.
7. Sendo o delito de concurso necessário, a imputação isolada ao agravante, desacompanhada de
elementos  que  demonstrem  a  associação  com  outros  integrantes,  impede  a  manutenção  da
condenação.
8.  Configurada  ilegalidade  flagrante  na  condenação  por  ausência  de  prova  idônea  do  ânimo
associativo, é cabível a manutenção da absolvição na via do habeas corpus.
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IV. Dispositivo e tese
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido, mantida a absolvição do agravante
quanto ao art. 35 da Lei n. 11.343/2006.
Tese de julgamento: 
1.  A  condenação  por  associação  para  o  tráfico  (art.  35  da  Lei  n.  11.343/2006)  exige  prova
concreta  de vínculo estável  e  permanente  entre  pelo menos duas  pessoas,  com finalidade de
praticar crimes dos arts. 33  e/ou 34. 2.  A apreensão de drogas em área dominada por facção
criminosa,  sem outros  elementos  que  indiquem atuação  conjunta,  permanente  e  estável,  não
autoriza a condenação por associação para o tráfico.
Dispositivos relevantes citados:
Lei n. 11.343/2006, art. 35; Lei n. 11.343/2006, art. 33, caput e § 1º; Lei n. 11.343/2006, art. 34
Jurisprudência relevante citada:
STJ,  HC  354.109/MG, Quinta  Turma,  julgado  em  15.09.2016;  STJ,  HC  391.325/SP, Sexta
Turma, julgado em 18.05.2017

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. EXIGÊNCIA DE VÍNCULO

 ESTÁVEL E PERMANENTE. ABSOLVIÇÃO MANTIDA. AGRAVO
IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. . Agravo regimental interposto pelo órgão acusador contra decisão monocrática queO recurso
concedeu ordem em habeas corpus para absolver o agravante da imputação do  da art. 35

.Lei n. 11.343/2006

2. . As instâncias ordinárias mantiveram a condenação por associação para oFato relevante
tráfico com fundamento em prisão em flagrante do agravante com farta quantidade de drogas em
local dominado por facção criminosa, onde havia barricadas, afirmando vínculo estável e ânimo
associativo.

3. . A decisão agravada concluiu pela ausência de elementos concretosAs decisões anteriores
que demonstrem vínculo permanente e estável com outros agentes, salientando que o agravante
foi o único denunciado por crime de concurso necessário, e absolveu-o do  da Lei de art. 35
Drogas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se há elementos probatórios concretos de
estabilidade e permanência do vínculo associativo exigido pelo  da . art. 35  Lei n. 11.343/2006

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. A condenação pelo  da Lei de Drogas exige demonstração concreta de vínculo art. 35
permanente e estável entre duas ou mais pessoas com finalidade de praticar crimes previstos nos
arts. 33 e 34; a mera referência a local conflagrado ou dominado por facção não supre tal
exigência.

6. O conjunto probatório não evidencia atuação conjunta, permanente e estável do agravante
com outros agentes; a subsunção ao tipo penal se apoiou em presunções, o que não é suficiente
para manter a condenação.

7. Sendo o delito de concurso necessário, a imputação isolada ao agravante, desacompanhada de
elementos que demonstrem a associação com outros integrantes, impede a manutenção da
condenação.

8. Configurada ilegalidade flagrante na condenação por ausência de prova idônea do ânimo
associativo, é cabível a manutenção da absolvição na via do habeas corpus.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido, mantida a absolvição do agravante
quanto ao  da . art. 35  Lei n. 11.343/2006

Tese de julgamento:

1. A condenação por associação para o tráfico (art. 35 da ) exige prova Lei n. 11.343/2006
concreta de vínculo estável e permanente entre pelo menos duas pessoas, com finalidade de

 2. praticar crimes dos arts. 33  34.e/ou A apreensão de drogas em área dominada por facção
criminosa, sem outros elementos que indiquem atuação conjunta, permanente e estável, não
autoriza a condenação por associação para o tráfico.

Dispositivos relevantes citados:

, ,  caput e § 1º; ,Lei n. 11.343/2006  art. 35; Lei n. 11.343/2006  art. 33,  Lei n. 11.343/2006  art. 34

Jurisprudência relevante citada:

STJ, HC  Quinta Turma, julgado em 15.09.2016; STJ, HC  Sexta354.109/MG, 391.325/SP,
Turma, julgado em 18.05.2017

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
 contra decisão monocrática que deu provimento ao agravo regimental da defesa paraFEDERAL

absolver o agravante da imputação do  da  (e-STJ, fls. 376-379; fl. 384). art. 35  Lei n. 11.343/2006

Nas razões, o Ministério Público Federal sustenta a inviabilidade de absolvição em
sede de habeas corpus por exigência de revolvimento fático-probatório, reafirma que as
instâncias ordinárias demonstraram a estabilidade e permanência do vínculo associativo e aponta
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a desnecessidade de identificação de todos os coautores para a configuração do delito de
associação para o tráfico, citando ocorrência desta Corte (e-STJ, fls. 385-392). A propósito,
transcreve-se: “A desconstituição da específica e a reanálise das provas, exigiam dilação
probatória, o que é vedado na via estreita do habeas corpus” (HC n.  Quinta Turma,847.429/RJ,
DJe  e-STJ, fls. 386-387); e “devidamente demonstrada a estabilidade e a 13/3/2025,
permanência do vínculo associativo […] não há que se falar em ilegalidade em razão de ter sido
condenado apenas o paciente” (AgRg no HC n.  Quinta Turma, DJe  e-808.191/RJ,  24/8/2023,
STJ, fls. 389-390).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou, caso não, a submissão do
agravo ao julgamento colegiado, com o provimento do recurso (e-STJ, fl. 393).

É o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada,
razão pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos.

O Tribunal de origem manteve a condenação do agravante pelo delito de associação
para o tráfico sob os seguintes fundamentos:

 
No tocante ao crime de associação para o tráfico o primeiro ponto que devemos
observar é que em poder de Raphael foi arrecadada em região conflagrada, onde há
inclusive barricadas, farta e variada quantidade de drogas, 290g de maconha; 107,80g
de cocaína em forma de crack e 23,35g em pó. Demais disso foi surpreendido
avisando aos seus comparsas sobre o ingresso da Polícia Militar. Vínculo estável e
ânimo associativo exaustivamente comprovados. A manutenção dessa condenação, o
mau antecedente e a quantidade e variedade de drogas tornam in cabível a incidência
da figura privilegiada. E essa mencionada FAC, constante do index. 111001292,
demonstra que além deste feito o Apelante conta com mais 05 anotações e que duas
delas, as de n.º 01 e 03, resultaram em condenações pretéritas transitadas em julgado,
como registrou o sentenciante. Entretanto, como muito bem diligenciado pelos
Apelantes, há erro no registro referente à anotação de n.º 03, eis que em consulta ao
sítio do TJRJ é possível confirmar que Raphael foi condenado em Primeira Instância
e absolvido em Segunda (processo n.º 0077074-07.2016.8.19.0054). Desconsiderada
essa circunstância negativa as penas devem ser revistas.

Para a caracterização do crime de associação criminosa, é imprescindível a
demonstração concreta do vínculo permanente e estável entre duas ou mais pessoas, com a
finalidade de praticarem os delitos do  caput e § 1º  do  da Lei de Drogas art. 33, e/ou  art. 34,
(HC  Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em354.109/MG,  15/9/2016,
DJe  HC  Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 22/9/2016; 391.325/SP,
SEXTA TURMA, julgado em  DJe . 18/5/2017,  25/5/2017)
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Na hipótese, à mingua de um exame aprofundado do conteúdo probatório,
verifica-se que as instâncias ordinárias não apresentaram elementos concretos que
demonstrem efetivamente o associativo animus entre o agravante e os outros agentes.

O Tribunal de origem manteve a condenação pelo delito do  da art. 35
, em razão de o réu ter sido preso em flagrante com farta quantidade deLei n. 11.343/2006

droga, em local dominado por facção criminosa, onde havia barridas feitas pelos criminosos.

 Todavia, não há conjunto probatório que aponte a autuação em conjunto do
agravante e demais integrantes, de forma permanente e estável, nas atividades criminosas
do grupo. A subsunção ao tipo penal de associação tem como amparo mera presunção de que ele
seria integrante da referida facção criminosa por estar traficando em local onde ela exerce o
controle da venda de entorpecentes. Ademais, como se verifica, o agravante foi o único
denunciado pelo delito de associação para o tráfico, embora o crime seja de concurso

 Logo, a absolvição do réu é medida que se impõe.necessário.

Nesse contexto, fica mantida a decisão recorrida que absolveu o agravante do delito
de associação ao tráfico de drogas. 

 Confira:

 

PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA
O TRÁFICO. PRETENSÃO DE REVISÃO DA CONDENAÇÃO IMPOSTA E
MANTIDA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INADMISSIBILIDADE.
NULIDADE. BUSCA PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA. DENÚNCIA E
FUGA. ABSOLVIÇÃO DO DELITO DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO
DE DROGAS. INVIABILIDADE. CONDENAÇÃO CONSUBSTANCIADA EM
PROVAS QUE DENOTAM A ESTABILIDADE E DIVISÃO DE TAREFAS.
CONCLUSÃO INVERSA. REEXAME DE PROVAS. MINORANTE.

IMPOSSIBILIDADE LEGAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA

Ordem denegada.

(HC n.  relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,1.016.117/CE,
julgado em  DJEN de ) 17/9/2025,  23/9/2025.

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. PRECLUSÃO. PEDIDO DE
ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE PROVAS. REDIMENSIONAMENTO DA
PENA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, a
fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a
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exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede
a ordem de ofício.

2. A alegada inépcia da denúncia não foi objeto de análise pelo Tribunal de
origem, o que impede seu exame nesta instância superior, sob pena de indevida
supressão de instância.

3. Quanto ao suposto cerceamento de defesa, decorrente do indeferimento de
prova pericial, trata-se de pleito atingido pela preclusão, pois a defesa não
postulou a produção da prova na fase própria (art. 402 do CPP).4. No que se
refere ao pedido de absolvição, a reversão das conclusões das instâncias
ordinárias no sentido da existência de provas suficientes de autoria e
materialidade demandaria aprofundado reexame fático-probatório, providência
incabível na estreita via do habeas corpus.

5. Não se verifica ilegalidade na dosimetria da pena, uma vez que a pena-base do
crime de tráfico foi elevada em  em razão da natureza altamente lesiva e da1/4,
grande quantidade de droga apreendida (quase um quilo de crack), além dos maus
antecedentes. Já a pena-base do crime de associação para o tráfico foi elevada em 

 com fundamento nos maus antecedentes.1/6,

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n.  relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,994.137/SP,
Quinta Turma, julgado em  DJEN de ) 10/9/2025,  15/9/2025.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AgRg no HC 1.077.361 / RJ

Número Registro: 2026/0073866-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
064200352022 08198177820228190054 64200352022 8198177820228190054 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg no AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCOS DAVID SILVA THOMPSON JUNIOR 
ADVOGADO : MARCOS DAVID SILVA THOMPSON JÚNIOR - RJ149573
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : RAPHAEL DE FREITAS PEREIRA LOPES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : RAPHAEL DE FREITAS PEREIRA LOPES (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS DAVID SILVA THOMPSON JÚNIOR - RJ149573
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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